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MODÁ.LIDÀDE CONVTIE N" 001/2021 - l" Semestre de 2021

DÀTA DE ABÍRTURA 07tolt202r

HORÂRIO l6hffimin

OB.If,TO

Contratação de pessoa jurídica para fomecimento de Gêneros

Alimentícios 1»ra a Merenda Escolar, visando atender o COLÉGIO

ESTADUAL POLIVALENTE RUI BARBOSA no município de

RIALMA - GO conforme Anexo I - Termo de Referênciq

integrante deste Edital.

TIPO Menor prcço por Lote

VALOR (RS) R§ 72,612,06 (§ETENTA § »OIS MIL SEISCENTOS E DOZE
REAIS E SEI§ Ctrt{TAVOS).

LOCAL ACESSO

EDITAUANE,XOS

AO Colégio Estadual P. Rui Barüosa na R- Benedito Luiz Dias, 85 -

Setents" Rialma - GO, 76310-000

ENDEREÇO DO LOCAL Df,

ABERTURÂ

Colegio Estadual P. Rui Barüosa na R. Benedito Luiz Dias, 85 -

Setent& Rialma - GO, 763 l0-000

TELEFONE (62) 1397-1434

f,.MAIL 520 I 8920@educ.go.gov.br

PROCESSO ELETRÔNICO SEI 2020.ü)00.ó05. 131 l/ 520I8920

INTERES§ADO Conselho Escolar Rui Barbosa

§€crÊtrri. dê Elt do dr educaçto - SEOUC
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coNvrrE N" 001/2021

O Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Escolar Rui Barbosa ,

designada pela Portaria 0
l6:00 horas do dia 07 de

2D0201, de 2510812020,.torna público aos interessados, que estará reunida..lg
Janeiro de 2020. no COLECIO ESTADUAL POLIVALENTE RUI BARBOSA

na Rua Benedito Luiz Dias. 85 - Setenta, Rialma - GO a fim de receber, abrir e examinar Documenlação

e Propostas de empresas que pretendam participar do COI{VITE n. 001/2021, tipo MENOR PREÇO POR
LOT§, destinado exclusivamenle à parlicinacdo de microemoresas e errrDÍesos de Deaueno oorte,
conÍorme determinacdo do aaieo 7'da Lei Estadual n" 17.92U2012. conforme disposições na Resolução
CD/FNDE n' 06 de 08 de maio de 2020, da Lei Federal n' 8.666/93, de 2l de junho de 1993 e alterações
posteriores, a Lei Complementar n' 123/2006, da Lei Complementar Estadual no 144, de24 dejulho de 2018,
além das demais disposigões legais aplicáveis e do disposto no presente edital,

Na hipotese de não haver expediente na data acima, fica B presente licitagão,
automaticamente, transferida para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por
motivo de força maior, ou qualquer outÍo fator ou fato imprevisível.

I DO OBJETO

l.l Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para a Merenda Escolar, visando
atender a COLEGIO ESTADUAL POLMLENTE RIII BARBOSÀ no município de RIALMA - GO,
que integram este edital, independente de transcrição.

1.2 O qmntitativo de gêneros alimentícios a serem adquiridos podeá ser alterado, nos teÍmos do artigo 65,

§ I ", da Lei Federal no 8.666i93.

' 2. DAS INT'ORMAÇÔES, ESCLARECIMtrNTO§ E IMPUGNÀÇÕES .-

2.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados
pelo e-mail: 52018920@seduc.go.gov.br ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão Especial de
Licitação - CEL, situada à Rua Benedito Luiz Dias, 85 - Setenta, Rialma - GO até 02 (dois) dias úteis antes
da data fixada para abertura da sessão pública.

2.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer p€ssoa ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis antes da
data fixada para abertura da sesúo pública.

2.2.1 Decaini do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitsnte que
não o fizer até o segundo dia útil que antoceder a abertura dos envelopes de habilitação em eoncorrênoia, a
abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preço ou coneurso, ou a realização de leilão,
as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hiÉese em que tal comunicação não terá efeito de
recurso.

2.2.2 A impugnação feita tempestivamente pelo licitant€ não o impedirô de participar do processo licitatório
até o rânsito em julgado da decisão a ela pertinente", nos termos do aÍt. 41, §3", da [.ei Federal no 8.666/93.

2
§scretaÍin dô Eotado da Educaçáo ' SEDUC

Gerência de Licite.áo

1.3 A avença se efetivani por meio de contrato, com vigência de 07 (sete) meses, a contar de sua assinatura,
cuja eficácia estará condicionada à efetiva publicação do extrato na imprensa oficial, conforme demanda
mensal,
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2.3 As impugnações ao edital e seus anexos, deverão ser protocoladas e dirigidas somentg ao Presidente da

Comissão Especial de Licitação, indicando o número do Convite, do processo administrativo, formulagâo do
pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentoq a indicação do interessado ou quem o represente, dados
de identificação, endereço completo, telefione, e-mail, dâta, assinatura do interessado ou rEpresentantê,
documento que comprove aptidão do signatririo para representação da empresa licitante e documento de
identificação pessoal válido daquele que assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de não ser conhecida.

2.4 Acolhida a impugnâção contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realizagão do
ceÍtâme, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não âfetar a formulagão das propostâs, nos termos do §4o do ar|. 2l da Lei Federal n" 8.666/93.

2.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame

2.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no edital, estarão
disponiveis junto à Comissão Especial de Licitação, não podendo as licitantes, em qualquer hipótese,
alegarem desconhecimento dos mesmos.

3 -.PAS CONDIÇOES GERAIS

3.1 Somente poderão paíicipar do presetrte Convite empresa§, especisli?âdas no rrmo, legalmente
constituldas, tendo a alividade principal no CNAE - Cadastro Nacional de Atividade Econômica, que
satlsfaçam âs condições estsbelecides neste Edital,

3.2Para os pÍodutos de origem animal, deve ser apresentâda documentação comprobatória de Servigo de
Inspeçâo expedida pelo órgáo competente.

3.3 O Conselho Escolar podení avaliar todos os tipos de produtos, a qualquer tempo, em relação à sua
qualidade e peso liquido e não aceitará os que não atendarn às exigências previstas neste Edital e na
legislação pertinente.

3.4 A presente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

3.4.1 Receber os envelopes com documentação e propostas;

3.4.2 Examinar a documentação, habilitando ou nÉo os participantes, em conformidade com as exigências
do Edital;

3,4,3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes
do item 08 deste instrumento;

3.4.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitstório, Í€latando os fatos e decisões que
vierem a serem tomadas;

3,4.5 lnformar os rccursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

3.4,6 Submeter à apreciaçâo superior as decisões proferidas pela Comissão;

SÊcretaria de Estado da Educação. SEDUC
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3.4.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadro
próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação, pelo e-mail institucional da Unidade Escolar, Diário
Oficial do Estado - DOE e Diário OÍicial da União, se for o caso, bem como veiculaçâo no Site da SEDUC.

3.4.8 A Licitação contóm os Anexos abaixo relacionados aos quais são parte integrantes e inseparáveis
deste edital, integrando-o independentemente de transcrição, parÊ todos os efeitos legais:

ANEXO I Termo de Referência
ANEXO II Carta de Apresentrção da Documentação

Declaração de Sujeição do Edital
ANEXO IV Carta Proposta

ANEXO V Comprovante de Recibo de Edital
ANEXO VI Minuta Contratual

ANEXOVII Da Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração Estadual

4 - DAPARTICIPAÇÃO

4.1 A paíicipação na licitaçâo importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condigões deste
Edital.

4.2 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representaÍ mais de um
licitante.

4.3 NÃO PODERÁ PARTICIPAR Df,SSE CONYITE:

ateste que a interessada está apta econômica e financeiramente a paÍicipar de procedimento licitatór;os. nos
termos da Lei Federal no8.666/93 e de comprovaçáo de acolhimento judicial do Plano de Recuoeracão. nos

F lno 1l o udicial
abil de nrai

número de em NÃ

4.3.2 Empresa que êstiver suspensa do direito de licitar e/ou declarada inidônea por qualquer órgão ou
entidade da administração pública Federal, Estadual ou Municipal, e, Empresâ que esteja suspensa de licitÂr
junto à Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado dc
Goiás, circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no art. 97,
paúgrafo único, da Lei Federal n'8,666/93. Este veto ocorrení em qualquer uma das fases desta licitâção.

4.3.3 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa
ou instituição da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responúvel Écnico.

4.4 Nenhuma pessoa fisica ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso
ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas,

4.5 Quando da participação de empresa filial em nome próprio, somente será aceita s€ expressamente
autorizada pela matriz" salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso,

D

Sscretaria de Estado da Educâçào - SEDUC
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ANEXO III

4.3.1 Empresas em estado de fslência ou recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolugão ou
em liquidação;

a) As Empresas em Recuoeracão Judicial que tiver a Certidão emitida pela instância iudicial competente. que
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toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste Edital, deveni ser referente à
matriz, sendo obrigatória, tgmbém, a apreentação de todos oE documentos que comprovem s
regularidade fxcal e trabalhista da Íiliel.

4.6 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horírio e local de abertura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do Edital, à Comissão Especial de LicitaÉo, a documentação ê proposta exigidas
neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo
"DOCUMENTAÇÃO" e o segundo com o subtítulo 'PROPOSTA", contendo em suas partes extemas além
da razão social da empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres: "CONSELHO ESCOLAR RLII
BARBOSA - COI{VITE N" 00112021".

4,7 A Comissão de Licitação não se responsabilizaní por pÍopostas e/ou documentos que não forem
entregues diretamente à mesma, no horário e data estabelecidos neste instrumento.

4.8 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de 15 (quinze)
minutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissâo de Licitação.

CONSELHO ESCOLAR RUI BARBOSA

coNvrrE N' 00í/202ílcÓDrco DA EScoLA 52018920
ENVELOPE N" 01 . HABILITAÇÂO

5.1 A "Documentaçâo" deverá ser apresentâda em um único envelope, devidamente lacrado, contendo os
dizeres mencionados no subitem 4.6 do item 04 - DA PARTICIPAÇÃO, deste edital em papel timbrado,0l
(uma) via encadernadâ, contendo o número do CNPJ, Inscrições Municipal e

ou Estadual, endereço, e-mail, telefone,/celulal, etc., dsvendo suas páginas serem numeradas
sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a úlúma página, datada e assinada pelo
reprcsentante legal da empresa de alimentos licitante com poderes para tal investidura, e conterá"
obrigatoriamente, sob pena de inabilitação da proponente, a cargo da Comissão de Licitação.

5.1.1. Os documenlos de habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia
autenticada por çaÍório competente ou pela Comissão Especial de Licitacão da Unidade Escolar promotora
do cçíoms ou publicagâo enr órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32 da Lei Federal no 8,666193.

5.1.2 Para fins de habilitação, os Licilantes CONVIDÁDOS PODER lO apresentqr, devidameníe
homologodo e arualizado, cadastro no CADFOR e os empresd:t INTERESSADAS DEYERÃO
obrisatoriamenle apresenlü o CÁDFOR - da SUPNLOG da Secretaria de Estado da Ádministação do
Estado de Goiás - SEAD, sita à Av. República do Líbano, n" 1.945, lo ondar, Setor Oeste - CEP: 74.125-
125 - Goiânia - GO - Telefone: (62)3201-6515/6516.

A Licitante rcguloÍnunte cadaúruds, que aprcsenlú o CRC - Ceaificado de Registro Cadostral,
devidamente atualiztdo, fica desobrigada de apresenlar os docurnentos relaüvos à Habililação lurídica
(item 5.2) exceto lelra fl e b. à Regalaridade Fisccl e Trabalhista (5.3) e Regularldade Econômico-
Finonceira (5.4), desde que os rcfeidos documenlos integranles do Certfuado eslejam atualizados e em
vigância, sendo assegurudo o direito de prcsen ot a documenl.rçdo que estiver venclda no CRC,
alualiztda e regulorizada dentro do envelope n" 0I - DOCIJMENTAÇÃO, ou, na falta de órgão do
Esíado para emissõo do CADFOR, deverá ap'reseníar o SICAF ou CÁDASTRO MUNICIPAL.

Secretaria d6 Estado da Educação - SEDUC
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5.1.3 O cadastro da Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração
do Estado de Goiás, somente é dispenssdo em caso de Empresas Convidadas, c o mesmo não dispensa a
apresentação da documentação exigida.

5.2 Da Habilitação Jurídica

A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação de, conforme o caso:

a) Cópia da cedula de identidade e CPF do represcntante legal da empresa licitante.

b) Procuração pública ou particular, com ópia da cédula de identidade e CPF do procurador, outorgando ao

seu r€pÍesentante poder para responder por ele e tomaÍ as decisões que julgar necessrárias, durante o
procedimento da habilitagão e abertura. das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a
interposição de recursos administrativos. E necessário o recoúecimento de firma da pessoa jurídica no caso

de instrumento particular. A falta do documento previsto nêste item não inabilita a [icitante, Íicando, porém,
impedido o representBnte não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório,

c) Registro comercial, no caso de empresa individual.

d) Ato constitutivo, EstÀtuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus
administradores.

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em

exercício-

5.3 Da Regularidade Fiscal e Trabalhista

A regularidade fiscal e trabalhista serâ comprovada mêdiante a apresentação de:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

b) Prova de lnscrição no Cadastro de Co[tribuintes Estadual ou Municipel, se houver, relativo ao
domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Farenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa À Dívida Ativa da
União e aos tributos adminisFados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, expedida conjuntamente
com a Contribuições Previdenciárias (§eguridade §ocial - IN§§),

d) Prova de regularidade para com a Fszenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em Dívida
Ativa expedida pela §ecretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação onde a
Licitante tem sua sede.

Secretâria de Estâdo da Educaçào. SEDUC
6

l#

f1 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tBtando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para firncionamento expedido pelo órgão
compotente, quando a atividade assim o exigir.
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e) Prova de rcgularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão expedida pela Secretaria de
Finanças do Munícipio, ou equivalente onde a Licitante tem sua s€dei

fl) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de Débito
Inscrito em Dívida Ativa - Negativa, expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

g) Prova de regularidade relativâ ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do
Ce*ificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

h) Prova de lnexistência de débitos inadirnplidos perante I Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal no 12.440n011.

i) Caso a participagão no certame seja da maÍriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja
por filial, ou vicc-versa, a prova de regularidade Íiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.3.1 Serô admitida a comprovagão de Regularidade Fiscal e Trabalhista mediante a aprescntação de
CERTIDÃO POSITIVA COM EFETTO DE NECATIVA, nos termos da Lei.

5.4 Da Qualilicrçâo Econômico-Finenceira

a) Na forma do Decreto Estadual no 7.804 de 20 de fevereiro de 2013, na habilitaç{o em licitações
rôferentes ao fornecimento de bens para pronta entr€ga, nlo será eriglda da miuoempresa ou empresa de
pequeno porte, a aprcsentagão do balanço patrimonial do exercício social.

b) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente, na forma da Lei) expedida pelo
Cartório Distribuidor da sede da Licitante, com indicação do prazo de validade e nâo havendo somente será
aceita com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta. Se a
Comarca possuir mais de um Canório Diskibuidor, deverá ser apresentada Certidão de todos os Cartórios
Distribuidores existentes na Comarca. Caso a participação no certame seja da filial, a Certidão Negativa de
Falência e Recuperação Judicial deverá ser da filial e da matriz.

5.5 Do Qualificação Tecnica

A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentaÉo de:

a) No mínimo 0l (uma) PSS!S53@ fomecida por pessoa jurÍdica de direito público ou privado,
comprovando que a Licitante já fomeceu, satisfatoriamente, objeto compatível com o desta licitação, O
atestado/declaração deverá conter, no mínimo: o nome da empresa/órgão contratante, o nome do responsável
por sua emissão e telefone para contato, caso necesúrio. A Comissão de Licitação podeú determinar
qualquer diligência que entender necessária para verificar a autenticidade e legitimidade do atestado ou de
qualquer documento que lhe suscitar dúvidas.

b) Alvani da Visilância Sanitária. emitida pelo órgão competente, que comprove que a empresa licitante
foi vistoriada pelo Serviço de Vigilância Sanitaria Estadual ou Municipal, ou pelo Serviço de Inspeção

Federal - SIF, no prazo estabelecido oficialmente" demonstrÀndo que a empresa e3tá aDtâ Dar& o §€u
funcionamcnto requlnr e comercializâcão do oroduto nertinente ao obieto da licitaclo (rlimentos de
oriqem vesetel. animal. mineral ou proc$sado). O Alvará mencionado acima terá validade até o dia 3ll12
do ano da contratâção.

5.6 Das Declarações

7

1@

Secretariâ d6 Estado dâ Educôçâo - SEDUC
GêíAnl:aâ Í1. I i.ilt^â^



Sa€rrtaÍla dr
ktrdo ds
Edüc.çfo

5.6.1 A Licitante deveú apresentar juntamente com as demais documentações, pggt.AIfAÇÔ§S conforme
modelô constante do Anexo II e III.

a) Carta de Apresentação da Documentaçlo contendo todas as informações e declarações, conforme
modelo Anexo II deste Edital.

b) Declaraçâo de Termos de Sujeição eo f,dital, conforme modelo Anexo III deste Edital

5.7 Os documentos extraídos pela INTERNET poderão ter seus dados conferidos perante o site.

5.8 NAo serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituiÉo aos documentos
requeridos no presente EditâI.

5.9 Para efeito de comprovação da condicão de Microempresa ou de Emoresa de Pequeno Porte. ou quando

houver alteracão contratual que altere os dados da empresa- tais como: endereco. categoria. quadro

societrário. obieto comercial e capital. os licitantes deverão apresentâr Certidío Simplificada. emitida pela
Junta Comercial do Estado onde for a sede da Licitgnte. dentro dos últimos 06 íceig) mes€§. constando no
referido documento a sisla ME ou EPP.

5.10 Pare microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao § 1" do artigo 43 da Lei
Complementar n' 123/2006, alterado pela Lei Complementar n" I47, de 07 de agosto de 2014, caso haja
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal s trabalhista, sení assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, para a regularizagão da documentação, contados do momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administragão,
para a regularização da documentação, pagemento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negâtivas ou positivas com efeito de negativa.

5.10.1 O tratamento favorecido previsto no item 5.10 somente será concedido se as microempresas e
emprests de pequeno porto apresentaÍ€m no c€rtame toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta
contenha alguma Íestição.

5.10.2 O motivo da irregularidade fiscal pendente será registrado pela Comissão Especial de Licitação em
ata, com a indicação do documento necessário para comprovar a regularização.

5.10,3 A não-regularização da documentação, no pmzo previsto no item 5.10, implicará decadência do
dircito à contralação, sem pÍejuÍzo das sanções previstas no aú. 8l da Lei Federal no 8,666193,

5.11 Os documentos relativos à habiliação (Envelope n. o 1) e à Proposta (Envelope n.'2) serlo
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, devidamente autenticada por cartório
competente, ou solicitado a devida autenticacão oela Comissão Especial de Licitacão da Unidade Escolar
promotora do certame, oreferencialmente em oté 0l (um) dia útil. antes da data marcada nara sbertura
da licitrcão.

5.12 As certidões que nâo possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não
superior a 30 (trintâ) dias contados da data da emissão do documento, exceto a Certidão Negativa de Falência
e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não poderá exceder 60 (secsênta) dias da data
de apresentação da proposta.

8
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5.13 Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopos, quer posteriormente, a

apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de

documentação.

5.14 Pode a Comissáo Especial de Licitação pedir a exibição do original dos documentos se necessário

6. DAPROPOSTÀDEPRf,ÇOS

CONSELHO ESCOLAR RUI BARBOSA
coMrssÃo DE LrcrrAçÃo

coNVrrE N". g01r2o2í/coDlco DA EscoLA 52018920
ENVELOPE NO 02- PROPOSTAS

6.1 A licitante deverá formalizar sua proposta lelando em consideracão os precos estimados orcados pelo

Conselho Escolar Rui Barbosa. conforme Anexo I - Termo de Referência, para fomecimento de Gêneros
AlimentÍcios, objeto da presente lieitação, em um único envelope, devidamente lacrado, contendo os dizeres
mencionados no subitem 4.6 do item 04 - DA PARTICIPAÇÃO, impressa em papel timbrado, encademadq
contendo os números do CNPJ, lnscrições Municipal e/ou Estadual, endereço etc, redigida em língua
portuguesa, elaborando a cotaÉo de acordo com as especificagões cônstaotos do Termo de RofeÉncia, em
linguagem clarq sem rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que
comprometam a clareza da mesma, devendo suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas as
páginas rubricadas, sendo a última páqina. datada e assinada pelo reoresentante legal da empresa licitante
com poderes para tal investidura.

6.1.1 As licitantes deverâo apresentar suas propos{as com todos os tributos cabíveis inclusos, bem como os
demais custos diretos e indiretos necessários ao atendimento das exigências do Edital e seus anexos.
Entretanto, as empresas enquadradas no regime normal de tributação, estabelecidas em Goiás, deverão
registrar a proposta com preços desonerados do ICMS, conforme disposições do Art. ó', inc. XCI, do
Regulamento do Codigo Tributário do Estado de Goiás - RCTE, que concede isenção de ICMS nas
opersções e prostações intemas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e servigo por órgãos da
Administração Pública Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando mantido o crédito, observado,
dentre outras coisas, a transferência do valor correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do
preço do bcm, mercadoria e serviço, devendo a redução ser demonstrada no documento Íiscal."

6,1 .2 As licitantes deverão âpresentar suas propostas com todos os tributos inclusos, bem como os demais
custos diretos e indiretos necessários ao atendimento das exigências do Edital e seus Anexos. Restando
limpido que, para lins de participação no certâme, parâ as empresas sediadas no Estado de Goiág,
serão consideradas as propostas desoneradas do ICMS.

6.1.3 Na fase de execução contratuâI, a Conkatâda deverá demonstrar a dedução do ICMS, expressamentÊ,
no documento fiscal, destacando, em seu histórico, esta isenção, visto que a Secretaria de Estado de
Educação não é conbibuinte deste tributo.

6.2 A proposta deverá conter o prego para expresso qm moeda corrente nacional, sdmitindo-se âÉs â
vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços expressamente, obedecendo as

9
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especificaçõ€s mínimas constante do F.dital, em algarismo arábico (unitário e total por item), e, por extenso
global.

6.3 O disposto no item !6.1.1 não se anliea às qnprg§lrs onltanter rlo Süoortlq, Supenimples e aos
Microemprcendedores Individuais. 0 Conselho Escolar realizaÉ consulta no site
w*rv.receila,fazenda.gov.br/emprcsa,/simplesnacionaVoptântesimples/consultâroptantes.

6.4 A licitante deveú indicar na proposta, para efeito de dados para omissão de assinatura do contrato, o
nome completo de seu reprêsentante legal, a posição que ocupa no contÍato social, sua nacionalidade, estado
civil e profissão, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

6.5. Indicação do número da conta corrente e a agência da Instituição Financeira em qüe a empresa é
correntista.

6.6 Deverá declarar expressamentô o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos conforme
modelo Anexo lV, a contar da datâ de sua âpresentação.

6.7 Os erros de soma e/ou multiplicagão, eventuâlmente configurados na Proposta Comercial das empresas
Iicitartes, serão corrigidos pela Comissão Julgadora de Licitações da Unidsde Escôlar. Havendo divergência
entrô o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitri.Lrio e o totâl será corrigido, sendo que no câso
de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

ó.8 Serri desclassilicada a DroDoslâ. cula esnecificacão estiver INCOMPÁTIYf,L com o (s) obieto (s)

especiÍicado (s) nos anexos constantes destc instrumento

6.9 Em nenhuma hipotese será admitida cotação parcial em refeÉncia ao quaÍltitativo total dos objetos
requeridos neste instrumento, ocasião em que seú (ão) desclassificada (s) a (s) proposta (s) que incorrer (em)
neste ato,

6,10 São expressaÍnente vedadas as subcontrâtaeões total e orrcial do obieto deste Edital. ficando a

licitanto obrigada, perante o Conselho Escolar Rui Barbosa pelo exato cumprimento das obrigações
decorrentes desta licitagão.

6.1 I Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por Íepresentente da
empresa licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura.

6.12 Soní desclassiÍicada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitagão, salvo
quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimonto
licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério da Comissão, ser
relevada.

6..I3 O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo I - Termo de Refeéncia.

. 7- DOSPROCEDIMENTO§LICITATÓRIOS

7.1 . Na dâta, hora e local designado neste cdital, cm ato público, a COMISSÃO ESPECIAL DE
I-lCITAÇÃO receberá em envelopes distintos e fechados oü lacÍados contendo, os documentos exigidos para
habilitagão e propostas.

Secrctaria de Estâdo da Educação - SEDUC
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7.2. Serão inicialmente abertos, em sessão públicq os envolopes contendo os documentos referentes à fase

de habilitâção que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão Especial de Licitagão serão
julgados, dando-se imediata comunicaçío do rosultado se prosonte todos os liçitantcs. Caso a Comissão
julgue necessráriq poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e
julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como de tri, publicando o resultado no mural da

unidade escolar e encaminhando por e-mail institucional às participantes.

7.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanec€rão,
devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes, ficando em poder daquela até
que seja julgada a habilitação.

7.4. Será procedida a abertura dos envelopes contcndo as propostas das licitantes habilitadas, após
transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das
licitÂntes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7.5. A Comissâo manterá em seu poder os envelopes propostas dss licitantÉ inabilitadas, devidamente
rubricados, até o término do período recursal, de que tratâ o inciso I do artigo 109 da Lei Federal no

8.666/93, e sêrão devolvidos, no estado em que foram entr€gues à Comissão.

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e propostq serão lavradas
atas circunstanciadas, que mencionaÍão todâs as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação,
devendo as mesmas serem assinadas pelos membros da Comissão e pelas Licitantes presentes.

7,7, A Comissâo Esnecial dc Licitacão noderá nromover dilisências em qualouer fase da licitacâo. nos
têrmos do § 3'. do ârt.43 da [,ei Federal 8.666/93. pars esclarecimentos e dúvidas,

08 -DOCRITÉRIODEJI]LGAMENTO

8.1 O julgamento será realizado pela Comissão Especial de Licitação, de acordo com o que dispõe o aí.45
da Lei Federal n" 8.666/93, observando os seguintes fatores:

Ll.l. O jutgamento sená realizado com base no menor preço por lote, consornte item 6.1.1 e63.

8.r.3. Nenhum item inserido em lote seú adiudicado acima do velor estimado no termo de referência
(snexo D. o qual Doderá ser revisto através dc imnugnacão fundamentada nas condicões e nrazos
ÍrreYistos neste €ditâl,

8.2, Serão desclassificadas as propostas que:

a) Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;
b) Apresentarem preços irrisórios, simbólicos ou abusivos;

c) Apresentârem propostas alternativas tendo como opção de preço ou marca, ou oferta de vantagem baseada
nas propostas das demais licitantes,

8.3 No caso de empate entre duas ou mais propostas seni observado o que dispõe o sÍt. 3", § 2" da Lei
Federal no 8.666193. Persistindo o empato, a Comissão Especial de Licitação realizaú soíeio, em ato

§ecretâria de Estado da Educaçâo. SEDUC
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as exigências estabelecidas neste instrumento;
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público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante §2'do art.45 da citada Lei, vedado
quâlquer ouÍo processo.

8.3.1 Uma vez convocadas âs empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão realizará

o sorteio sem a sua presença.

8.4 Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o (s) objeto (s) especificados
no Anexo I - Termo de Referência, ou aind4 aquelas que omitirem as especificagões mínimas solicitadas.

8.5 Fica assegurado ao Conselho Escolar o direito de revogar ou anular seus atos na licitação em
conformidade com o estabelecido no Artigo 49, da Lei Federal n" 8.666/93.

8.1 8.7 Ojulgamento das habilitações e propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado, em sessào
pública que será marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes

8.2 habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e ATA Julgamento de
resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os participantes, publicando o rêsultado no Diário
OÍicial do Estado (§ 1'do art. 109 da Lei Federal n'8.666/93).

9 - DOSRECURSOSORÇAMENTARIOS

9.1 A prcscnte licitação correrá a conta dos seguintes Recursos Orçamentários:

. DotaÇãoOrçamentária:

ENSINO FUNDAMENTAL
2020.2401 . 12.361. I 008.20 I 9.03. I 09. 90 _ FNDE
2020.17 50.12.361.t008.2019.03.240.90 - TE

ENSINO MEDIO
2020.2401.12.362. 1008.201 9.03. I 09.90 - FNDE
2020.1 7 50.t2.3 62. I 008.20 I 9.03.240.90 - TE

Valor total estimado: R$ 72.612,06 (SETENTA E DOIS MIL SEISCENTOS f, DOZE REAIS E
SEIS CENTAVOS).

Secretaria de Estado da Educaçáo - SEDUC
Gerência de Licitação

Quinta Avenida, Qd.71 , no 212, SetoÍ Lestê Vila Nova CEp: 74.643030
Goiânia - GO

Conuite 202'lh

t2

AEE
2020.240 | . t2.3 67 . | 008.20 t9. 03. I 09.90 - FNDE
2020.t7 50.t2.367. I 008.20 I 9.03.240.90 - TE

Natureza de Despesa: 3.3.90.39.40
Fonte de Recurso: 109 - FNDE
Fonte de Recurso: 240 - TE/PROTEGE
t
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l0.l Transconido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmento intsrpostos, o pro€sso licitatório
será submetido à apreciação do CON§ELIIO ESCOLÂR R[II BARBOSA, para adjudicaçôo do (s) seu (s)
produto (s) à (s) licitante (s) vencedora (s) e homologação da licitagão, convocando-se após, para respectiva
(s) assinatura do contrato.

11 - DO CONTRATO, DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

I I .l O fomecimento deverá ser cxecutado conforme Anexo I - Termo de Refer€ncia.

I 1.2 O PRAZO DE ASSINATURA DO CONTRATO será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da
convocação da licitante, se o convocado não assinar o contrato em tempo hábil, decaiú o direito à
contratação, somando com a previsão de possibilidade de pronogaçÃo de prazo, de acordo com o quo

estabelece o art. 64, oaput e §l', da Lei Federal no 8.666/93.

11.2.1 Quando da rssineture do contrato r contratada deverá aprcsentar:
a) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Informativo dos CÉditos não

quitados de Ôrgãos e Entidades Estaduais, nos tormos do aí. 6, I, da Lei Estadual no

19.754t20r7t

b) CertidÍo Negativa de Suspensão dou Impedimento de Licitar ou Contratar com a
Àdministração Pública, nos termos do §4", art. 5, do Decreto Estadual n" 7.42512011.

I 1.3 Os produtos, objeto do presente procedimento, serão recebidos para verificação de conformidade com o
Anexo I - Termo de RefeÉncia deste edital. Após esta verificação, se os produtos âtenderem a todos os
requisitos, serão atestados, cÍrso contrário, o fomecedor deverá realizar as adequações pertinentes e até
mesmo a troca do objeto, se necessário, parâ atender aos requisitos mínimos descritos, sob pena das sanções
legais cabiveis ao caso.

I1.4 A execução do contrato deveú ser acompanhada e fiscalizada por um repres€ntante da administração
especialmente designado pelo grupo gestor da unidade escolar,

I1.5 As obrigações decorÍentes desta licitação a serem firmadas entre o Conselho Escolar e a proponente
vencedora serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste edital e
seus anêxos, legislação vigente e na proposta vencedora.

I 
'l .6 A contratada Íica obrigada a aceitar nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou supressões do

fornecimento contratados nos limites estabelecidos no § lo do Art. 65 da Lri n" 8.666/93.

ll.7 Os acéscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darão mediante justiÍicativa
marifesta expressamente pelo titular do Conselho Escolar.

I L8 Quando do fornecimento, as quantidades ooderão ser alleradas para mais ou para menos. bem como as
datas podem ser modificadas de modo que atendam às necessidades da Unidade Escolsr. de acordo com
a demanda mensal, tendo em vista o cenário de pandemia provoco& pelo Corona vírus (Covid-I9);

11.9 Se a licitante vencedora deixar de Íirmar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias após a convocação, o
CONSELHO poderá, nos termos do § 2o, do Art. 64 da Lei E.666/93 e alterações posteriores, convocsÍ

§ecretaria de Estado de Educâção - SÉDUC
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as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para fazê-lo em igual p.azo e nas

rnesmas condigões da primeira classifiçada, inclusive quanto ao preço.

12.3 Seni solicitada &mostras dos gêneros alimentícios especificados no Termo de RefeÉncia, a critério
do Conselho Escolar Rui Barbosa, para avaliação e seleção dos produtos a sercm adquiridos, as quais
deverão ser submotidas a tostes necesúrios.

12.4 DEVER.II §ER DESIGNADO UMA COMISSÃO COM 03 (TRÊS) NTTEGRANTES DO
CONSELEO E§COLAR OU Sf,RVIDORES DA UNIDADE ESCOLAR INDICADO§ POR
PORTARIA, para recebimento e aprovação dos alimentos, com a finalidade de avaliar as AMO§TRAS,
levando em consideração a qualidade, validade e especificação dos produtos descritos no Termo de
Referência.

l2.7Caberà à Secretaria de Estado da Educação por meio das Coordenações Regionais de Educaçlo, a
coordenação, supervisão e fiscalização dos rabalhos objeto deste Edital.

13 - DOS RECTJRSOS ADMINI§TRATIVO§

l3.l Todos quantos participarem desta licitação tem o direito público subjetivo à observância do pertinente
procedimento, nos termos deste instrumento convocatório, e da Lei Federal no 8,666/93 e legislagão
p€rtinente.

l3.l.l Decairá do direito de impugnar, perante I adminis§ação, os termos deste Edital de Licitação aquele
que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abeíura dos trabalhos licitaórios, falhas ou
inegularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

§ecretaria dê Estado da Educeção - SEDUC
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12 - DAS AMOSTRÀ§, DO PRAZO DE ENTREGA, DA §XECUÇÁO, DA I.I§CALIZÀÇÃO
l2.l O fomecimento deverá ser conforme Edital e Anexos, a contar da data de emissão da Ordem de
Fornecimento, sendo que esta deverá ser efetuada somênte após assinatura do contrsto pelo Presidente
do Conselho Escolar Rui Barbosa.

12.2 Se a licitante vencedora deixar de fomecer os alimentos dentro do prazo e nas eondições
preestabelecidas, sem manifestagão por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste
Edital e legislação pertinente.

12.5 Os integrantes indicados, respeitando o poder discricionário, buscando atender o anseio público de obter
alimentos de qualidade, TERÃO A OBRIGAÇÃO DE EMITIR LIM RELATÓRIO DE APROVACÃO
DAS AMOSTRAS ou emitir uma Declaração rejeitando, se for o caso, quando esses não atenderem os
requisitos estabelecidos no Termo de Referência, solicitando a substituiçao dos mesmos;

12.6 A EXECUÇÃO DO CONTRATO deverá ser acompanhada e Íiscalizada por um representante da
Administração especialmente designado, permitida a contratação de têrceiros para assistllo e subsidiá-lo de
informações pertinentes a essa atribuição.

13.2 Dos atos decorrentes da execuÉo deste Convite cabe recursos nos casos e formas determinados pelo art.
I 09 da Lei Federal n" 8.666/93 e alterações posteriores.
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13.3 O recurso seú interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contâÍ d& inlimação do ato ou
lavratura da ata, devendo ser dirigido ao Conselho Escolar Rui Barbosa por meio da Comissão Especial de
Licitação competente.

13.4 Interposto o necurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 02
(dois) dias úteis.

13.5 O RECURSO seni dirigido ao Presidente do Conselho Escolar Rui Barbosa, por intermedio da
Comissão Especial de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão em até 02 (dois) dias úteis, contados
do término do prazo concedido às demais licitantes para oferecimento de possíveis impugnações, de quo trata
o ilem anterior, ou nesse mesmo pÍazo, fazê-lo subir devidamente informados.

13.6 Subindo o recurso, o Presidente do Conselho Escolar proferira a sua decisão no prazo de 02 (alois) diâs
útcis, contados do recebimento do recurso, proveniente da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO.

13.7 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

14 -DOPAGAMENTO

14.1 O pagamento será efetuado_949§!y4491§ em contajurídica da empresa contÍatada, no prazo de 30
(trinta) dias corridos e efetuado por meio de Transferência Bancária, contendo as respectivas Notas Fiscais
Eletrônicas, devidamente atestadas por quem de direilo, uma vez concluído o processo legalmente adotado
pelo Conselho Escolar Rui Barbosa, para solução de seus débitos.

14.2. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante emissão de Nota Fiscal
Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste câso o Presidente do Consolho.

15 - DÀRf,SCI§ÃO DO CONTPáTO

l5.l Conlorme disposto no lnciso lX, do artigo 55, da Lei Federal no 8.666/93, a CONTRATADA
reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa, na fonna do artigo 7? do
refcrido Dipioma Legal;

15.1.1 A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 7E da Lei Federal no 8.666193 ensejaní a
rescisâo do presente ContÍato, seldo que a efetiva rescisão somente poderá se dar por uma das formas
previstas no aÍigo 79 daLe,i Federal n' E.666/93. Nío há hipótese de rescisão de pleno direito, nem por ato
unilateral da Con§atada.

15.1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado,
previomente, o contraditório e a ampla defesa.

'15.1.3 A ressisão administrativa ou amigável seÉ precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

Sôcrstaria de Êstado da Educaçâo - SEDUC
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14.3 O Conselho Escolar Rui Barbosa, pagani, à contratada" o valor do fomecimento, em parcelas mensais
de acordo com o Edital, e mediante âpresentação das oertidões ATUALIZADAS de: regularidade fiscal e
trabalhista da Contratada, tendo em vista o seu devor, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, nos termos do aÍ. 55, inciso Xlll, da Lei Federal no 8.666/93.
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15.1.4 A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Administração contratant€, nos casos

enumerados nos incisos I a Xl do artigo 78 da Lei Federal no E.666/93, acarÍetâ as cons€quênoias previstas

nos incisos I a IV do artigo 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das dcmais sançõos previstas'

16 - DASSANçÕESADMtüSTRAflVAS

16.l A recusa injustificada do adjudicatário ern assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, câracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

t6.2 Pelo araso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulamentâros previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes

limites máximos:

I - l0% (dez por cento) sobrê o valor do contrato, em câso de descumprimento totsl da obrigsção, inclusive
no de recusa do adjudicatário em Íirmar o contrato, ou Àinda na hipótcse de negar-se a efetuar o reforço da
caução, dcntro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocâção;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigé§mo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fomecimento não redizado;

lll - O,lyo (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não rcalizado, por dia
subsequente ao trigésimo.

16.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
conhato e aplique as demais sanções previstas nesta L€i.

16.3 A multâ deverá ser recolhida no prazo má.ximo de l0 (dez) dias corridos, a contâr da data do
recebimento da comunicagão enviada pela Secretaria de Estado da Educação.

16.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fissal, no momento do pagamento ou
de créditos êxistentes na Secretaria de Estado da F/ucação, em relação à Contratada, na forma da lei,
respeitados os princípios da ampla defesa e do conúâditório.

16.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativq mediante ato do Secretário de Estado de Educação, devidamente justificado.

16.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a
licitante devení ser descredenciada por igual período, sem p§uízo das multas previstas nesto Edital e das
demais cominações legais.

16.8 As sançôes previstas nos incisos l, III e IV do art. 87 da Lei Federal n" 8.666193 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo Brtigo, facultada a defesa pévia do interessado, no r€spectivo
processo, no pmzo de 5 (cinco) dais úteis.

16.9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei Federal no 8.666193 é de competência exclusiva
do Secretário de Estado da Educação, facultada a defesa do interessâdo no respectivo processo, no prazo de
l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos do sua aplicação.

Secretaria d6 Eetado da Educâção. SEDUC
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16.ó Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a
Admilistragão poderá optar pela aplicação da pena de AdveÉência, nos termos do inciso I do art. 87 da l,ei
Federal n' 8.666/93.
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16.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções seni assegurado á licitante vencedora o contrditório
e a ampla defesa.

17.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, exocução ou enceramento do ajuste
decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de

Conciliação, Mediação e Arbitragern da Administração Estadual (CCMA), aa forma da Lei Estadual no

9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 dejulho de 2018.

18.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao âjuste decorrÊnte desta licitação, acaso não puderem

ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à

arbitragem, na forma da Lei Esadual no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual
no 144, de 24 de julho de 2018. elegendo-se desde já para o seu julgamento â CAMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRJ{ÇÃO ESTADUAL (CCMA),
outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do
Poder Judiciário parajulgamento desses conflitos, consoante Anexo I da Minuta Contratual.

19.I Este Edital e seus Anexos, bem como a proposta da Licitante, farão parte integmnte do contrato.

19.2 Após a apresentação da propostq não será admitida retificagão quanto à cotação, ficando a proponente
sujeita às condigões, prazo de entr€ga, garântia, marca do produto e preço proposto para cumprimento do
contsâto.

19.3 A apresentagão da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condi@s gerais e especiais
deste instrumento convocatorio, funcionando como manifestação de inteira aceitâção e submissão às normas
ora estabelecidas,

19.4 Havendo interesse do poder público, o pr€sente instrumento poderá ser, revogado total ou
parcialmente, ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art.65 da
Lei Federal n'8.666/93), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou reclamação, nos
termos da Lei pertinente.

19.4.1 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único
do artigo 59 da Lei Federal no 8.666/93.

19.4.2 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitâtório,
ressalvado o direito do contrstado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

19.4.3No caso de desfazimento do processo licitatório ficam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Secretaria de Estado da Educação. SEDUC
êârÂ^^iá ,{â I i^í^^ã^

t7

.:17;DÀ

18-DÀ CLAUSUI-A



§r<rotrdr dr
Ert$ô dr
Educaçio

19.5 À licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, Íicando obrigad4
perante ao CON§ELIIO ESCOLAR B,UI BAf,BOSA, pelo exâto cumprimento das obrigações deconentes
desta licitação.

19.6 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei 8.666/93, de 2l de junho de 1993
e Lei EstâduÂl no 17.92E, de 27 de dezembro de 2012, e na omissão desta, pelas demais diplomas legais
Fedoraiq FrstÀduâ.is e Municipais e pela Comissâo Especial de Licitação do CONSELHO ESCOLAR Rt I
BÂRBOSA da Seçretaria de Estado da Educação.

19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciâis, não importani no efestameÍlto da Licitantq
desde que seja possível a aferiçâo da sua qualificação e a exsta compÍeensão da sua proposta. Sendo que:
Exigências formais não essenciais §o aquelas cujo descumprimento não acarÍete inegularidade no
procedimento, em termos processuais, bem corno não impoÍte em vantagem a um ou mais lieitsntes em
deúimento dos demais.

19.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supeweniente que imp€çs I realizaçâo do certame
na data marcada, a sessâo será automaticamente tr&nsÍ'6rida para o primeiro die útil rubccquentg nô

mesmo horário e local urteriormente estabelecidos, desde que não haja cocrunicagão da Comissão Especial
de Licitação do CONSELHO ESCOLAR RUI BARBOSA da Secrctaria de Estado da Educação, em

contnirio.

19.9 E facultada à Comissâo Especial de Licitação ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaçâo, a

promoção de diliçncia a esclarecer ou a complementar a instrugão do processo, vedada a inclusâo posterior

de documento ou informação que deveria constar originalmente da PÍopôstq

19.10 O representânte ou pr€posto só podenâ manifestar durante o procedimento licitatóÍio caso apÍesente

no Envelope 0l (documentaçâo), documento prmuratorio e identidade do repr€s€ntante ou pÍeposto, com

reconhccimcnto de firrna e autenticado rcspectivamonte.

19.11 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o pr€sente Edital, que terá sua cópia afxada no

quadro próprio de avisos da Colégio Estadual Polivalente Rui Barbosa localizado na Rua Benedito Lúz
Dias, 85 - Setentq Rialma - GO, bem como, Publicação na imprensq estando a Comissâo Especial de

Licitação à disposição dos interessados no horário de 07h as I lh e das t3h às l7h, pelo Fone/ (062) 3391-
1434 nos dias úteis.

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, Cons€lho Escolar Rui Baúosa, em Rialms, âos 07 diâs do
môs de janeiro de 2021.

,fulqr,ár1r,fo*o loilnso (n 
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Prcsidente da Comissão Especíal de Licitaçilo
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I. DOOBJETO

l.l Constitui objeto deste contrato o fomecimento de gêneros alimentícios para a Merenda Escolar, para

atender ao Conselho Escolar Rui Barbosa, no município de Rialma-GO, conforme Edital e Anexos, de
acordo com as quantidades e especificagões constantes no Anexo I - Termo de Referêncig que é parte
integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

2. DADEFINIÇÃO GERAL

2.1 Os quantitativos previstos neste Termo de Referência poderão sofrer alteração, até o limite permitido
pela legislação especifica vigente, de acordo com as necessidades e conveniências do CONTRATANTE.

2.2 A proponenê vencedora é respon$vel pela qualidade flsico-química e sanitária dos produtos licitados

2.3 A Unidade Escolar, representadÂ p€lo Conselho Escolar, reserva-se ao direito de recusar todo ou
qualquer produto que não atenda as espeoificações constantes neste edital e na legislação pertinente.

2.4 O Consolho Escolar podení avaliar todos os tipos de produtos, a qualquer tempo, em relagão à sua
qualidade e peso liquido e não aceitará os que não atendam às exigências previstus neste edital e ns
legislação peúinente.

2.5 Não serão aceitos produtos podres, danifieados ou com prazo de validade vencido;

2.6 Os produtos que foram submetidos a algum tipo de processamento, deverão estar embalados e rotulados;

2.7 A rotulagem dos produtos, inclusive a nutricional, devení seguir a legislação específica em vigor;

2.8 Não serão aseitas embalagens amassadas, oxidadas, com vÀzamsntos ou qualquer outro defeito que
pos§a comprometer a qualidade do produto;

2.9 No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas quantidades e medidas
especi ficadas no edital;

Z.l0 Em caso de não conformidade, entre o produto enkegue e o cotado, a CONTRATADA sení
comunicada e deverá, de imediato providenciar a reposição dos produtos na quantidade refergnte ao lote
reprovado.

3 ITENS E QUAMITATIVOS A SEREM ADQUIRIDO§

3.1 O objeto licitado deverá atender às seguintes estimativas e quantidades:

Socretaria de Estado da EducaÉo. §EDUC
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I,OIC 01 ST]PÊRMERCADO

E
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DISCRIMINAÇÂO »O pnOnUTO (Gôneros Alimenticios)

PREçO

UNITA

Rto

(Rs)

Lote 001

0t KG 390

Ãnoz grâo longo fino tipo l. É o produto constituido de grãos de

arÍoz (Oriza Sativa [.), classe longo Íino, submetidos a

beneficiamento e classiÍicaç.ão de acordo com padrÕes

estabelecidos pelo Ministério da Agricultura, saÍra recente. O
produto deverâ ser constituido de malérias-primas sãs, limpas e

isentas de matéria tenosa, de parasitas e de detritos animais e/ou

vegetais. Acondicionado em embalagem plástica de 5 Kg, conlendo

a identiÍicaçáo do produto, data de fabricação, prazo de validade e

marca nossa casa.

Rs 1.712,10

02 l(u 40

Alface de 1a qualidade, ln natura, tamanho e coloração uniforme,

livres de sujidades, parasitas, larvas, residuo de fertilizante,

acondicionadas em sacos de polielileno, transparentês, atóxico e

intacto.

7,39
Rs 29s,60

KG 40

Abóbora Kabutiá de 1a qualidade, in natun, tamanho e coloração

uniforme, polpa Íirme, livres de sujidades, parasitas, larvas, residuo
de fertilizanle, acondicionadas em sacos de polietileno,

transparentes, atóxico e intacto.

z,9z

04 KG 40

Abobrinha de 1a qualidade, in natun, tamanho e coloração
uniforme, polpa firme, livres de sulidades, parasitas, larvas, residuo

de Íertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno,

lransparentes, atóxico e intacto.

5,21
Rs 208,40

KG 90 3,51

0ô KG 09

Amido de milho. Acondicionado em embalagem plástica de 5009r,
contendo a identificação do produto, data de fabricação, prazo de
validade.

6,66
Rs s9,s4

0i KG 40

Abacaxi de 18 qualidade, in natura, tamanho e coloração unifome,
polpa Íirme, livres de sujidades, parasitas, larvas, resíduo de
fertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno, transparenlês,
atôxico e intacto.

5,33

Rs 213,20

08 KG 40
Acelga de 1" qualidade, ln natura, tamanho e coloração uniíorme,
livres de sujidades, parasitas, larvas, residuo de fertilizante,
acondicionadqq Bm sacos de polielileno, transparentes, atóxico e

5,76 Rs 230,40

20
§ecrctâria de Estado da Educação - SEDUC

PREçO

TOTAL

(Rs)

4,39

03

I 
*,,,,

05
Açúcar Acondicionado em embalagom plástica de 2 Kg, contendo
a identificação do produto, data de fabricação, prazo de validade.
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intacto.

09 KG 80

Batata lnglesa de 1a qualidade, in nafriru,lamanho e coloração

uniforme, polpa Íirme, livres de sujidades, parasitas, larvas, residuo

de Íertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno,

transpaÍentes, atóxico e intacto.

5,04 Rs 403,20

10 KG 40

Beterraba de 1a qualidade, in nafiin, tamanho e coloração

uniforme, polpa Íirme, livres de sujidades, parasitas, larvas, residuo

de fertilizante, amndicionadas em sams de polietileno,

transparentes, atóxico e intacto.

3,89 Rs 1ss,60

11 KG

Batata Doce de '14 qualidade, in natura, tamanho e mloração
uniforme, polpa Íirme, livres de suiidades, parasitas, larvas, residuo

de fertilizante, amndicionadas em sacos de polietileno,

transparentes, atóxico e intacto.

4,7! R5 188,40

12 t\t 80

Cenoura de 1E qualidade, ln na tn, tamanho e coloração

unifoÍme, polpa Íirme, livres de sujidades, parasitas, larvas, residuo

de fertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno,

transparenles, atôxico e intacto.

3,89

KG 40

Chuchu de 'lE qualidade, in natura, tamanho e coloração uniforme,
polpa firme, livres de suiidades, parasitas, larvas, resíduo de
fertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno, transparentes,

atóxico e intacto.

3,69 RS 147,60

14 KG í00

Cebola de la qualidade, In natura, tamanho e coloração uniforme,
polpa firme, livres de sulidades, parasitas, larvas, resÍduo de

Íertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno, transparentes,

atóxico e intacto.

3,92 Rs 392,00

15 KG 30

Couve de 18 qualidade, in nafura, tamanho e mloraçâo uniforme,
polpa flrme, livres de sulidades, parasitas, larvas, residuo de
fertilizante, acondicionadas em sacos de polielileno, transparentes,

atóxico e intacto.

7,35 R5 220,s0

16 KG 02
Coco ralado. Amndicionado em embalagem de papel de 1009r,

contendo a identiÍicação do produlo, data de fabricação, prazo de
validade.

31,93 Rs 63,85

17 KG 30

Extrato de tomate. Enlatado e Acondicionado em embalagem 1

Kg, contendo a identiÍicaçáo do produto, data de Íabricação, prazo

de validade.

18 KG 20
Farinha de trigo. Acondicionado em embalagem plástica de 1.000
gr, contendo a identilicaçâo do produto, data de fabricaçâo, prazo

de validade.
2,78 RS 5s,60

Escrêtôria de Ertldo da Educação - SEDUC
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19 KG 90
FEUÃO Acondicionado em embalagem plâstica de, cont€ndo a

identificação do produlo, marca do fabricante, data d€ fâbricâçâo, prazo

de validade,
7 ,56 Rs 680,40

20 KG 2

Fermento Químico. Acondicionado em embalagem plástica de

2509r, contendo a identiícação do produto, data de fabricaçâo,
prazo de validade.

23,99 R.S 47,98

21 LT t40
Leite Pasteurlzado, acoÍdicionada em embalagem de caixa de 1

litro, contendo a identificação do produto, data de fabricação, prazo

de validade.

4,56 R§ 638,40

22 KG 40

Milho de 1a qualidade, in nafitn, tamanho e coloração uniforme,
polpa Íirme, livres de su.iidades, parasitas, larvas, reslduo de

fertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno, lransparentes,

atóxico e intacto.

7,Ot Rs 280,40

23 KG 180

Macarráo , Submetidos a beneficiamento e classiÍicação de acordo

com padrÕes eslabelecidos pelo Ministério da Agricultura, sâfra

recente. O produlo deverá ser Gonstituido de matêrias-primas sás,

limpas e isentas de matéria tenosa, de parasitas e de detritos

animais e/ou vegetais. Acondicionado em embalagem plástica de
5009r, contendo a identiÍicação do produto, marca do fabricante,

data de fabricação, prazo de validade.

5,72 Rs 1.029,50

24 KG 50

Maracujá de '1" qualidade, in natun, tamanho e coloraçâo

uniforme, polpa firme, livres de sujidades, parasitas, larvas, reslduo

de fertilizanle, acondicionadas em sacos de polietileno,

lransparentes, atóxico e intacto. 6,69 Rs 334,50

25 KG 20

Manga de 1a qualidade, in nalura, tamanho e coloração uniÍorme,
polpa Íirme, livres de sujidades, parasitas, larvas, residuo de
fertilizante, acondicionadas em sacos dê polietileno, transparentes,
atóxico e intacto.

3,32 R§ ó6,40

KG 10
Margarina. Acondicionado em embalagem de plástico de 10009,

contendo a identificação do produto, marca, data de fabricaçã0,
prazo de validade.

8,18 R$ 81,80

27 KG 20

Maçâ de 1ô qualidade, in natwa, tamanho e coloração uniforme,
polpa lirme, livres de sujidades, parasitas, larvas, residuo de
fertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno, tÉnsparentes,
atôxico e inlacto.

10,19 Rs 203,80

28 LT 90
Ôleo de soja. Enlatado e Acondlcionado em embalagem 1 Lt,
contendo a idenüficação do produto, data de Íabricação, prazo de
validade.

7 ,69 R$ 692,10

§ôorotôria de Estado da Educação " SEDUC
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29 DZ 20
Ovos. Acondicionado em embalagem de papel contendo 12

unidades , contêndo a identiÍicação do produto, data de fabricação,
prazo de validade,

6,51 RS r30,20

30 KG

P,V.T, Amndicionado em embalagem plástica de 400 gr, contendo
a identiÍicação do produlo, marca , data de fabricação, prazo de

validade.
12,01 R$ 300,25

31 KG 53,580

Repolho de 1a qualidade, in natun, tamanho e coloração uniforme,
polpa Íirme, livres de sujidades, parasitas, larvas, residuo de
fertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno, transparentes,

atóxico e intacto.

4,56 Rs 244,32

32 KG 08
Queijo Muçarela. Acondicionado em embalagem de plásüco,

contendo a identiÍicaçáo do produto, marca, data de fabricaçã0,
prazo de validade.

31,83 Rs 2s,64

KG 25
Sal. Acondicionado em embalagem plástica de 1.000 gr, contendo a

identiÍicação do produto, data de fabricaçá0, prazo de validade. 1,31 R$ 32,75

u LT 40
Suco Concentrado de Caju Acondicionado em embalagem ganafa
plástica, contendo a identilicação do produto, marca , dala de

fabricaçã0, prazo de validade.
5,2L RS 208,40

35 KG ô0

Tomate de 18 qualidade, in neture, tamanho e coloração uniÍorme,
polpa firme, livres de sujidades, parasitas, larvas, resíduo de

fertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno, transparentes,
atóxico e intacto.

5,76 RS 34s,60

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 01
R§ 10.9í0,54

LOTE 02 A OUGU E

01 KG 170,000
Came Bovina de 2â congelado embalado em plástico

transparente com a marca do fabricante, com data de
fabricação e prazo de validade

25,69 R$ 4.367,30

02 50.000

Carne Suína de 2t congelado embalado em plástico

transparente com a maíca do íabricante, com data de
Íabricação e prazo de validade

20,36 RS 1.018,00

50,000

Carne Seca de 2ô congelado embalado em plástim
transparente com a marca do fabricante, com data de
fabricaçâo e prazo de validade

25,76 R$ r,288,00

04 I\1, 170,000

Peito de Frango com osso congelado embalado em
pláslico transparente com a marca do fabricanle, com data
de fabricação e prazo de validade.

9,51 R§ 1.616,70

05 KG 30,000
Lingüiça Calabresa. Acondicionado em embalagem 1 Kg,
contendo a identiÍicação do produto, marca do fabricante,

2'5,78 R§ 773,40

§ecretarla ds EÊtâdo dâ Educâção - SEDUC
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data de fabricaçã0, prazo de validade

VALOR TOTAL ESTII/IADO DO LOTE 02 R$ 9.063,40

LOTE 03 PANIFICADORA

LOTE 04 PESCADO

LOTE 05

UNID QUANÍ DrscRrMrNAçÀo Do PRoDUTO
PREçO

uNrr. (Rs)

PREçO

rorAr (R5)

01 KG 130 Pào Francês (produzidos no dia da entrega) acondicionado em
embalagem limpa e devidamente tampado.

10,50
1.365,00

02 KG 30 1S,00 450,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 03 Rt í.8í5,00

UNID QUANT DrscRtMrNAçÃo D0 PRoDUTO
PRrçO

uNrr. (R5)

PREçO

TOTAL (RS)

01 KG 20

Filé de Peixe: inteiro sem pele; ê o produto constituldo de origem
animal peixe, submetidos a beneÍiciamento e classificação de
acordo com os pad6es estabelecidos pelo Ministério da
Agricultura, saka recente. 0 produto deverá ser mnstituido de
matérias-primas sã0, limpas e isentas de matêria tenosa, de
parasitas e de detritos animais e /ou vegelais refrigerado e
empacotado em embalagens de plásticos.

45,79
915,80

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 04
R§ 915,80

UNID OUANT DrscRrMrNAçÃo Do PRODUTO
PREçO

uNrr. (Rs)

PREçO

rorAl {R5}

01 KG 3990

Arroz grão longo fino tipo l. É o produto constituido de grãos

de anoz (Odza SaÍiva L.), classe longo íno, submetidos a
beneficiamento e classiÍicaçâo de amrdo com padrôes

estabelecidos pelo Minislério da Agricultura, saÍra recente. 0
produto deverá ser constituido de matérias-primas sãs, limpas e
isentas de matéria tenosa, de parasitas e de detritos animais
e/ou vegetais. Acondicionado em embalagêm plàstica de 5 Kg,

contendo a identi,icação do produto, data de fabricação, prazo

de validade e marca.

4,36

Secrctariã de Eltado da Educaçào - SEDUC
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Tonada (produzidos no dia da entrega) acondicionado em
embalagem limpa e devidamente tampado,

t7 .396,40
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3.2. Para efeito de julgamento do CeÍtame, o critério deverá ser "Mf,NOR PRüÇO POR LOTE", conforme
quantidades estimadas, definida na Tabela acima com valores medios de mercado de aoordo com as
propostâs de orçameütô.

3.3 Particinacão destinada oxclusivamente à oarticipacão de microemnresas e emnresas de oequeno
oorte, conforme determinscão do artiso 7o da Lci Estadual no 17.928/2012.

4. TNTORMÀÇÕ§S rÉCXrC.l,S DOS PRODUTO§ A SEREM ÁrlQIlrRrDO§

4.1 Ôs produtos deverão ter o prazo mínimo de validade indicado no rótulo após a entrega, devendo todos
os itens sorem de boa qualidade e de acordo com as exigências descritas nesta Têrmo de RefeÉncia.
{ob.s: q;Üíidadí:§scolar:ileve :iiidisar o plazo..iiiiiiüiro de validade.llà cada tiiô:dit iidqtg a s9r
adsni{dô);

4.2 Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação sobre alimentos, inclusive na:i normas
expedidas pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária. pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.

a) serem frescas e sãs;

02 KG 1995
Feijão. Acondicionado em embalagem plâstica de 1 kg,

contendo a identificação do produto, data de Íabricaçâo, prazo

de validade e marca.
15,022.35

n? KG í ooÃ

Macarrão . Submetidos a benêÍiciamento e classiÍicação de

acordo com padrôes estabelecidos pelo Ministério da
Agricullura, saÍra recente. O produto deverá ser Çonstituido de

matérias-primas sãs, limpas e isentas de matéria terrosa, de
parasitas e de detritos animâis elou vegêtais. Acondicionado em

embalagem plástica de 5009r, conlendo a identiflcaçâo do
produt0, marca do Íabricante, data de fabricaçâo, prazo de
validade.

3,73 11.431,35

04 KG 678.300
Molho de tomate. Enlatado e Acondicionado em embalagem 1

Kg, contendo a identiícação do pmduto, data de fabricaçã0,
prazo de validade.

8,93 6.057,22

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTÉ O§
R§ 4S.907,32

§ecretarlâ dô Êstâdo da Educeçàô. SEDUC
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7,53

ll

4.3 As verduras e legumes deverão proceder dc espécies genuínas e sãs e sarisfazer as seguintes condigÕes
mínimas:

b) terem atirgido grau de maturação que lhes permitâ suportar a manipulação, o transporte e a
conservação em condições adequadas de oonsumo;



SlcÍlta ada
Eit do dr
Educaçio

4.4 Os produtos que foram submetidos a algum tipo de processâmento, deverão ostar embalados e rotulados.
Não serão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com vazâmentos ou qualquer outro defeito que

possâ comprometer a qualidade do produto.

4.5 A mtulagem dos produtos, inclusive a nutricional, deverá seguir a legislação específica em vigor;

5. CRONOGRAMA DE ENTREGAS

5.I As entregas estão previstas para scrcnr realizadas parceladamente por (SEMANAL OU QLIINZENAL),
conforme Cronograma de Entregas disponibilizado pela Unidade Escolar.

5.1 As datas de enhegas também poderão ser alteradas caso ocona eventualidades.

5.3 Os gêneros alimentícios deverão ser entregues no endereço do COLÉGIO ESTADUAL POLNALENTE
RUI BARBOSA na Rua Benedito Luiz Dias, 85 - Setentâ, Rialma - GO.

6 PROCEDIMENTOS DE FISCALYLAçAO
6.I O Consclho Escolar indicaÉ um Gestor e uma Comissão, para atesto das amostras, recebimento,

fiscalizar, acompanhar e verificar a perfeita execução do contralo em todas as suas fases, até o
recebimento definitivo do objeto, nos termos dos aÍigos 5l a 54 da Lei Estadual n" 17.92812012.

6.7Caberâ ao CONTRÁTANTE providenciar, por sua conta, a publicagão resumida do Instrumento de
Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oÍicial e no prazo legal, conforme o art 61, paragrafo
único, da Lei Federal no 8.666/93.

6.3 Este conrato poderá ser Íevisto total ou parcialmente, a qualquer época, mediante pÉvio ent€ndimento
entre as panes, podendo ser alterado, nos casos e formas pr€vistos no ert. 65, § l', da Lei Federal no

8.666193 e alteraçôes posteriores.

7 PRÁZODEEXECUÇÃODO CONTRATO

7.lA avença se efetivani por meio de contrato, com vigência de 07 (sete) meses, a contar de sua assinatura,
cuja eficticia estará condicionada à efetiva publicação do exfato na imprensa oficial, conforme demanda
mensal.

7.24 CONTRÂTADA manterá, durante toda a execuçâo do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualifi cação exigidas na licitação:

secÍetáÍia de E3tedo da EducaÉo - SEDUC
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c) serem colhidas cuidadosamente e não estarom golpeadas ou danificadas por quaisquer lesões de

origem fisicg mecânica ou biológica que afelem a apar€ncia das folhas e a inflorescência deverá se

apresentar intâctas e firmes;
d) estarem isentas de substáncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superficie extema;
parasitas, larvas e outros animais nos produtos e nas embalagens; umidade extema anormal; odor e sabor

estranhos e quaisquer enfermidades.

,1ã.^É^:^ f^ r:-r.--Ã-



s.cr.t dr d.
Ertdo dt
Edncrçlo

7.3O prazo concedido para o fomecimento total do objeto sení conforme estabeleçido no Anexo I - Termo de

Referência-

8. PAGAMENTO

8.1 O pagamento será efetuado exclusivamente em conta jurídica da empresa contratada, no prazo de 30
(trinta) dias corridos e efetuado por meio de Transferência Bancária, contendo as respectivas Notas Fiscsis
Eletónicas, devidamente atestadas por quem de direito, uma vez concluído o proc€sso legalmente adotado
pelo Conselho Escolar Rui barbos4 para solução de seus débitos.

8.3 Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante emissão de Nota Fiscal
Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste caso o Presidente do Conselho,

8.4 O pagamento seÉ efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do processo, a descrição
individualizada dos itens com os seus valores uniúrio e totâI, bem como as Certidões de
Resularidede tr'iscal Federal, Trabalhista. Estadual e Municinal devidamente atualizadas.

8.5 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de psgâmento sení contado a
paÍir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9 REAJUSTEOUREPACTUAÇÃO

9.1 Os precos ora nactuados são fixos e irreaiusúveis durante toda a viqência do contratol

9.2 No preço ora contratado estilo incluídos todos os impôstos com despesas de transportes, taxas, tributos
previdenciários ou quaisquer outros encargos, mesmo não especificados, necessários ao cumprimento
do presente contrato;

l0 0BRIGAÇÔES DA CONTRATADA

10,1 Transportar, por sua conta e risco, os produtos Objeto desta Licitagão, ficando sob sua responsabilidade
quaisquer acidentes ou imprevistos no trajeto de transporte até o local de destino.

10,2 O veículo de transporte deve ser mantido em perfeito estado de conservagão e higiene, segundo Portaria
Federal n' 15, de 7 de novembro de 1991, Centro de Vigilânoia Sanitária/SUS.

10.3 Emitir documento fiscal hábil para cada fomecimento, que conterá assinatura do funcionário que
receber, atestando que o fomecimento foi efetuado conforme requisitado.

10.4 Fazer o pagamento de tributos, seguros, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer
despesas referentes aos serviços executados, inclusive testes e ensaios, licenças em repartigões públicas,
registros e autenticaçôes do contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário;

Socrctâria dê Estado da Eduoaçào. SEOUC
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8.6 O Conselho Escolar Rui barbosa, pagará, à contratada, mediante a compatibilidade com as obrigagões
assumidas e todas âs condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitaçao, nos termos do art. 55,
inciso Xlll, da Lei Federal n" 8.666/93.
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10.5 Manter, durante a execuçilo do contrato, todas as condições de Habilitação e Qualificação exigidas na

Licitaçao.

II OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

I l.l Acompanhar os produtos fomecidos pela CONTRATADA, cabondo aos responsáveis da Unidade
Escolar designados pela CONTRATANTE, receber, conferir e atestar os produtos objeto ds licitsção;

I I .2 Efauar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos no item 8.1 e 8.2;

I1.3 Proporcionar todas as facilidades paÍa que a CONTRATADA possa prestar os servigos dentro das

normas deste Contrato, dos documentos que o acompanham e da legislação pertinente e em vigori

I l.4Proibir que a CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas no
ConEato;

I 1.5 Comunicar às CONTRATADAS irregularidades observadas na execução do fornecimento dos produtos

contratâdos.

12 R§SCISÃOCONTRATUAL

l2.l Conforme disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei Federal no 8.666193, a CONTRATADA
recoúece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa, na forma do wtigo 77

do reÊrido Diploma Legal;

12.2 A ocorrência de quaisquer das hipóteses pr€vistâs no artigo 78 da Lei Federal no 8.666/93 ensejará a
rescisão do presente Contrato, sendo que a efetiva rescisão somente podená se dar por uma das formas
previstas no artigo 79 da Í*i Federal n" E.666193. Não há hipotese de rescisão de pleno direito, nem
por ato unilateral da Contratada,

l2.3Os casos de rc,scisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado,
previamente, o contraditório e a ampla defesa.

12.44 rescisâo administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

12.5 A rescisâo determinada por ato unilateral e escrita da Admini§ração contratante, nos cásos
enumerados nos incisos I a XI do artigo 78 da Lei Federal n" 8.666/93, acarrcta as consequências previstas
nos iacisos I a lV do artigo 87 do mesmo diploma legal, sem prejuÍzo das demais sanções previstas.

§ecretaria de Estado da Educação - SEDUC
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13 SANÇÔESADMINISTRATTVAS

l3.l A recusa injustificada do adjudicatrírio em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caÍacteriz& o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

13.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuÍzo das demais sanções

regulamentares previstas, o coníatado estani sujeito à aplicagão de multa de mora, obedecendo os seguintes
lirnites máximos:

| - l0% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento totsl da obrigâgão,
inclusive no de recusa do adjudicatário em Íirmar o contÍato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar
o reforço da caução, denüo de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fomecimento não realizado;

lll - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento não realizado, por dia
subsequente ao trigésimo.

13.3 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralments o contrato
e aplique as demais sangões previstas nesta Lei.

13.4 A multa deverá ser recolhida no prâzo máximo de l0 (dez) dias coridos, â contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado da Educagão.

13.6 As multas Ê outras ssnções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato do Secrelirio de Estado da Educação, devidamente justificado.

13.? Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a
Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei
Federal no 8.666/93.

13.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a
licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das
demais cominações legais.

13.9 As sanções previstas nos ineisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal no 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamcnte com a do inciso lI do mesmo artigo, faculoda a defesa pévia do interessado, no respectivo
proc€sso, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

§ecrêtaria de Estado da Educação. SEDUC
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13.5 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou
de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relsÉo à Contratad4 na forma da lei,
respeitados os princípios da ampla defesa e do conhaditório.
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13.10 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal no 8.666193 é de compctência exclusiva
do Secretário de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo pÍocesso, no prazo de

l0 (dez) dias da abertura de vistq podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

l3.l I Em qualquer hipótese de aplicação de sanções seni assegurado á licitante vencedoÍa o confaditório e a
ampla defesa.

14. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

14.l Poderá ser solicitada amostras dos gêneros alimentícios especificados neste Termo de RefeÉncia, a
critério do Conselho Escolar Rui Barbosa, para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais
deverão ser submetidas a testes necessários.

15 CONSIDERAÇÔES GERAIS

l5.l Todo e qualquer gênoro e/ou produto ofertado deverá estar obrigatoriamentE dentro das especificações
solicitadas neste Termo de RefeÍênciâ-

15.2 A pâÍticipagão do fomecedor no lote implicará rigorosamente no aceite das condições deste Termo de
Referêncig não sendo possível de maneira alguma o aceite d€ outÍo gênero e/ou produto que não seja o
da descrição solicitada no Edital e seus anexos.

15.3 Será punido rigorosamente dentÍo da lri de Licitações e Contratos aquele que violar as regras e
condições editalícias, bem como, oferlar gêneros fora das condições solicitadas.

15.4 Será desclassiÍicado automaticamente na abertura da sessão oública. o oarticinaote que alterar
o valor da forma de disnuta do certame oue Íoi determinado no Edital e seus anexos.

15.5 NÃo será nermitid a â Subcontrâtâção do obieto do rrresente o de Referência.

Equipe de Merenda

,t{q n á d^ft*, Ía&t o dt nan/.4;
Presidente da Comissão Especial de Licitação

Ssüíôtaria de Estado da educação ' SEDUC
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Data:
Convite n." 001/2021

A _( Entidade de Licitaçào)_

Prezados Senhores,

_(nome da enrpresa)_-_- CNPJ/MF D.o -......- sediada _(endereço completo)_ , tendo
examinado o Edital, vem apresentar a documentação para o fornecimento dos alimentos, de conformidade
com o Edital mencionado.

Igualmente, declara que:

a) Estâ apresentândo dooumentâção para o fomecimento ds Gêneros Alimentícios, objeto dssto Edital;
b) Sob as penas da lei, que conhece e se submete literalmente ao disposto no art. 55, Xlll, da Lei

Federal no E.666/93, obrigação de manteÍ durente todo o fomecimento dos gêneros alimentícios,
todas as condições de habilitaçâo e as exigências de qualificação, especialmente, no que se refere à

regularidade fiscal e trabalhisto, o, especificação dos ALIMENTOS, inclusive o imposto devido -
I.S.S.Q.N. dentre outros sob pena de ser declarada a inexecugão do pacto e aplicadas as penalidades
previstas na lei, sem prejuízo de ressarcimento de eventuais danos MATERIAIS à contratânte.

c) Declara quc a emprese não se acha inidônea para licitar e contrstar com o Poder Público, ou
suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual.

d) A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efeluar, os tributos a
que esteja obrigada pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos
Iegais.

e) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes da
Declaração de Sujeição do Editrl, conforme Anexo [Il.

Esta documentação constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital.

Localidade, aos _ dias de _ de 2020.

_ (assinatura) _
Carimbo, nome e assinaturg do responsável legal com poderes para tal investidura.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável l-egal da Empres4 com poderes para tal investidura.

Secretaíla de Esüldo da Éducaçáo - SEDUC
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ANEXO IU - Df,CLARAÇÃO DE §UJEIÇÃO DO EDITAL

está de acordo conr a Convite n" 001/2021-
CONSELHO ESCOLAR RUI BARBOSA, DECLARA que:

01- Aceita as condiçÕes do presente Edital, do Tenno de Referência, da Minuta Contratual, bem como de

sujeição às condições fixada pelo Conselho Escolar, jurisdicionado a Secretaria d€ Estado da Educaçâo;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da
documentâçâo o proposta que âpresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentações
complementares solicitadas pela Comissão Especial de Licitação;

03 - Tern o conhecimento de todas as informações fomecidas, e, são sstisfatórias e corretas pâra o
fornecirnento dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Fornecerá os alimentos de acortlo com as esnecificacões descritas no Termo de Referência
consolidado pelo Conselho Escolar. iuntamcnte com a Gerência de OrientaçÍlo e Articulaç[o das
Coorde nacões Resionais e Alimentacão Escolar/SEDUC;

05- Que exccutará o fornecimento de acordo com o (s) prazo (s) esubelecido (s) no Edital;

06 - Que Autorizâ o Conselho Escolar, proceder quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua

contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais.

07 - Que até a presente datâ inexistem falos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória,
assim corno que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências.

08 - Que não mântém em seu quadro dc pessoal menores de lE (dezoito anos) em horário noturno de
trsbalho ou em perigosos ou insalubres condições, não possuindo ainda, qualquer trabslho de menores
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçôo de aprendiz, a partir de 14 (quatorz,e) anos,

09 - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurançâ no trabalho.

Localidade, aos dias de de 2020.

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.

§ecretaria dê Estedo da Educãçâo - SEDUC

A (nome da ernpresa)
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coNvlTE N,001/2021

Todos os campos silo de pÍeenchimento obrigatório e NÃO podem ser preenchidos a CANETA

Razão Social:

CNPJ:

Endereço

Telefone:

Agência: (nome/no) Contâ Corrente:Banco:

Cargo:Nome:

ldentidade: CPF:Nacionalidade:

Lote 00 (....)

Item
Especificaçôes

do
Produto/Ivíarca

Unidade Quantidade

Preço
Uniúrio
coM
ICMS
(Rs)

Preço
Total
COM
ICMS
(RS)

Preço
Unitário

SEM
ICMS
(RS)

Preço
Total
SEM
ICMS
(R$)

Valor Total da Proposta QU ICMS (por extenso):

valor Total da Proposta s{ ICMS (por extenso):

Convênio ICMS? Sim * ( )Não-o

- Informar, no que couber, a alíquota do ICMS.

- Observar as exigências constêntes da Cláusula 06 deste Edital.

III

§êcretaria de Estado da Educeção. SEOUC
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ANEXO IV. CARTA PROPOSTA

Dados do Signatário - para assinatura do contrato
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- Declaro que a validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação

- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso XCI do artigo 6o do Anexo IX do
Regulamento do Código Tribuúrio do Estado de Goiás (RCTE), revigorado pelo artigo 3o do Decreto
Estadual no 1.56912012, que lrata da isenção do ICMS nas operações e prestâção intemas, relativas à
aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da Administração Pública Estadual, ficando mantido o
crédito §s4vQg!g§!§!§lQf!

- Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos, encaÍgos sociais e

trabalhistas, custos e direitos indiretos, embalagens, seguro, frete e até o destino e quaisquer outros ônus que

porventurâ possam recair sobre o fornecimento do objeto da pres€nte aquisigão e/ou serviço e que estou de

acordo com todas as normas pertincntes à matória.

- Declaramos que os produtos são de primeira qualidade e garantimos a substituição, sem ônus, para a
Entidade Eseolar, caso não estejam de acordo com as especificagões e padrões de qualidade exigidos.

- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena

concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus Anexos.

DÀTAR E ASSTNAR

Seorct ria de EstEdo da Educaçáo - SEOUC
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Declaro para os devidos fins que recebi do (a) Presidente da Comissão Especial de Licitação,

do Conselho Escolar Rui Barbosa, o Convite n'Q012021, para participar de licitação de Fomecimento de

Gêneros Alimentícios, confonne Portaria no 02/2020, a realizar-se no dia 07101/2020, às l6h00min, no

Conselho Escolar Rui Barbosa, no municÍpio de Rialma - GO.

Assinatura do Licitante e Carimbo c/ o CNPJ da Empresa

§ÊorÊtâria de Eútado da Educaçâo. §EDUC
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Contrato n.' 0ll202l que celebram o Conselho

Escolar, por meio do Colégio Estadual
Polivslente Rui Barboss e a PESSOA

.ruRÍDICA LEIDE NOVAIS DE

CARVALHO, para os fins que especifica, sob

as condições a seguir descritas:

O CONSELUO ESCOLAR RUI BARBOSA CNPJ N.' 00.663.796/0001-62, pessoa jurídica de

direito público interno, representado neste ato pela(o) Presidente LEIDE NovAIs DE cARvALHo,
brasileira, Rua Antônio Eugênio de Carvalho, N273, §etor Amélia Brandão Rego, Rialma-Go,

inscrita no RG sob o n" (1870469) 2" VIA PC-GO,, e no CPF sob o no (364,049.261-72), doravante

denominada CONTRATANTE e a pessoa jurídica de direito privado com seus

atos constitutivos registrados no (a) JUCEC, sediada em na .......................'..........,. inscrita

no CNPJ/MF sob o no Inscrição Estadual no ............ doravante denominada apenas

CONTRATADA, têm entre sijusto e avençado, e celebram, de conformidade com a Lei Federal n' E.666,

de 2l dejunho de 1993 e suas alterações posteriores, da Lei Federal n" 13.97812020 que alterou a Lei Federal

no | 1.94712009, Resolução CD/FNDE n" 06 de 08 de maio de 2020 e Lei Federal I 1326106 e alterações. O

Contrâto n'0ilZOZt. conforme Edital Convite n." 001/2021 tlo Conselho Escolar Rui Barbosr, Ptocesso

n.o 2020.0000,605.1311 mediante as cláusulas e condigões a seguir delineadas.

r- CLAUSI]LA PRIMEIRA - DO OBJf,TO:

l.l Constitui objeto deste contrato o fomecimento de gêneros alimentícios para a Merenda Escolar, para

atender ao Conselho Escolar Rui Barbosa, no município de Rialma - GO, conforme Edital e Anexos, de

acordo com as quântidades e especificações constantes no Anexo I - Tenno de Referência, que é parte

integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

1.2 Os quantitativos previstos nesta Cláusula poderão sofrer alteração, até o limite permitido pela legislação

especlfica vigente, de acordo com as necessidades e conveniências do CONTRATANTE.

1.3 Quando do fomecimento, as qr+antidad.es poderão sç!'alterad_as nara mgis olr oara.menos. bem como as

datas oodem ser modificadas de m.odo oue atendam às nscessidades da Unidade Escolar. de acordo com a
dcnranda mensal, tendo em vista o cenârio cle pandemia provocada pelo Corona virus (Covid-19).

1.4 A proponente vencedora é responsável pela qualidade fisico-química e sanitária dos produtos licitados.

1.5 A Unidade Escolar, representada pelo Conselho Escolar, reserva-se ao direito de recusar lodo ou
qualquer produto que não atenda as especificações constantes neste edital e na legislação pertinente.

§ecrotãrie de Estedô dâ Erluêaçào. sEouc
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1.6 O Conselho Escolar poderá avaliar todos os tipos de produtos, a qualquer tempo, em relação à sua

qualidade e peso liquido e não aceitará os que não atendam às exigências previstss nesto editel e na

legislagão pertincnte.

1.7 As verduras e legumes deverão proceder de espécies genuínas e sãs e satisfazeÍ as exigências do Ànexo I

- Termo de Referência.

1.8 Não serão aceitos produtos podres, daniíicados ou com prazo de validade vencido;

I .9 Os produtos que foram submetidos a algum tipo de processamento, deverão estar embalados e rotulados;

l. l0 À rotulagem dos produtos, inclusive a nuúieional, deverá seguir a legislação especÍÍise em vigori

1.11 Não serão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com va:zamentos ou qualquer outro defeito que

possa comprometer a qualidade do produto;

1.12 No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas quantidâdes e medi.lâs

especifi cadas no edital ;

l 13 Em caso de não conformidâde, entre o produto €ntregue e o cotado, â CONTRATADA será comunicedâ

e deverá. dc imediato providcnciar a reposição dos produtos na quântidade referente ao lote reprovado.

2. CLÁUSULA SECUNDA-

2.1 DA CONTRÀTANTE:

2.1 .l - Compete ao Conselho Escolar;

2.1.2 - Acompanhar os produtos fomecidos pela CONTRATADA, cabendo aos responsáveis da Unidade
Escolar designados pela CONTRATANTE, receber, conferir e atestar os produtos objeto da licitação;

2.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na Cláusula Terceira.

2.1,4. Proporcionar todas as facilidadss para que a CONTRATADA possa prestar os serviços dentro das

normas deste Contrato, dos documentos que o acompanham e da legislação pertinente e em vigor.

2.1.5. Proibir que a CONTRATADA execute târefas em desacordo com as normas preestabelecidas no
Contrato;

2.1.6. Comunicar às CONTRATADAS irregularidades observadas na execução do fomecimento dos produtos

contratados.

êôÍÂn^iã dê I iê q-ã^
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2.2.1. Fomecer os gêneros alimentícios deste contrato, de acordo com o Anexo I - Termo de Referência,

aoós autorizgcÁo cspecl do Gestor do Contrato. nos termos estab€lecidos na Cláusula Primeira, no

local e endereço determinado pela contratante primando pela qualidade dos mesmos, obedecendo às

especificações constantes deste contrato, dâ proposta e do Edital Convito n'001/2021 e sçus anexos;

2.2.2. Providenciar a imediata substituição do fomecimento fora das especificações contidas no Anexo [ -
Termo de Referência, do padrão de qualidade exigido e aprovado ou com problemas de impressão;

2.2.3. Manter durante toda a execugão do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação. Caso a participaçâo no cename se dê através de matriz" com possibilidade de que a execução

conhatual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal devení ser de ambâs;

2.2.4. Cumprir, rigorosamente, os prazos estabeleeidos neste lnslrumento e suas pâíes integrantes.

2.2,6. Atender, manter e disponibilizar todas as exigências e condições constantes do Anexo I - Termo de

Referência do Edital CONVITE no 001/2021.

2.2.7. A CONTRATADA e responsável pelos encargos trabalhista, previdenciários, fiscais, e comerciais
resultantes da execução do contrato;

2.2.8. É obrigação da contratada do certame acompanhar o andamento do processo, a emissão da Ordem de
Fornesimento se for o caso e, aindq a retirada das respectivas vias das mesmas nos setores compêtentes à

Unidade Escolar, independente de notificação.

2.2.9. No caso das obrigações serem cumpridas pela filial, ã mesmâ deverá apresentar os documentos que

comprovem a sua regularidade fiscal e, ainda, deverá mantê-la durante toda execução do contrato;

2.2.10. Providenciar a imediata coneção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo Gestor do

2.2.1 I . AceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos s supressões ale 25o/o (vin:e e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão legal;

2.2, 12. Arcar com todas as despesas como transporte, taxas, impostos ou quaisquer ouros acréscimos legais,
que correrão por conta exclusiva da contratâda;

2.2.13. São expressamente vedadas as subcontÍatações total e parcial do objeto deste Edital, Íicando a
licitante obrigada, perante o Conselho Escolar Rui Barbosa pelo exato cumprimento das obrigÀções
decorrentes do Convite no 001/2021.

2.2.14 Emitir Notas Fiscais com a discriminação completa do objeto;

3E

2.2.5. Considerar que a ação de fiscalização da CONTRATANTE de maneira alguma exonera a

CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

contrato.

§€cÍetâÍla de Estado da Educâçâo - SEDUC
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2.2.15. Suprir imediatanente os gêneros alimentícios que âpresentarem danos na qualidade, validade e

especificação do mesmo, em decorrência do transporle ou quaisqrrer outros molivos e substilu!los, sem ônus

para â o CONSELHO ESCOLAR, a partir do recebimento da notificagão para a troca, em atendimenlo aos

requisitos mínimos descritos no Termo de Referôncia, sob pena das sanções legais cabiveis ao caso;

2.2.16. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no Edital e Anexos'

3 - CLÁUSULA TERCEI§A - DO PRECO § CONDICÕ§§ DB ?ÁCAMET{TO:

3.1 - Pelos PRODUTOS ENTRf,GUES. â contratada receberá da CONTRATANTE o vâlor tôtal estimado

de R$ 72,612,06 (SETENTA E DOIS MIL SEISCENTO§ f, DOZE R§AI§ § StrIS CENTAVOS).

3.2 Os pagamentos serão efeluados aÍé o 30o (trigésimo) dia após a data de aprssentação da fatura,

devidamentÊ atestâda por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados no subitem 3.3 deste

instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para

pagamento será reiniciado a partir de sua reapres€ntação,

3.3 - 0 pagamento será efetuado-g1ç§ig4qgglg em conta juridica da empresa contratade, no prazo de 30
(t nta) dias corridos e efetuado por meio de Transferência Bancária, contendo as respectivas Notas liscais
trletrôuicas, devidarnente atêstadas por quem de direito, uma vez concluido o procosso legalmente adotado
pelo Conselho §scolar Rui Barbosa, para solução de seus débitos.

3.4 Somente será efetuado o pagamônto da parcela conúâtual exeeutada mediante emissão de Nota Fiscal
Eletrônica devidamente atestadâ por quem de direito, neste caso o Presidente do Conselho.

3.6 - Ôs nrecos ora nâctuâdos são fixos e irrea u duranle toda a vicência do contrato,

3.7 - No çaso de eventual atraso de pagâmento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se do§

índices do INPC (índice Nacional Preços ao Consumidor), da fundação Instituto Brasileiro de Ceografia e

Estatística IBGE, Ê na faha deste, serri aplicado o ICPM (Índice Çeral de Preços do Mercado), da Fundação
Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com o índice específico eleito pelo Govemo Federal que regula a
variação dos produtos, no período.

4- A.
4.1 - Os recursos orçamenúrios para a cobertura das despêsâs decorrentes têm seu valor estimado em Rl§
72,612,06 (§ETENTA §, DOI§ MIL SEISCEITÍTO§ E DOZf, RsAIs s sErS CENTAVOS).

4.2 - A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

r Dotação Orçamentáriâ: 0000.0000.00.000.0000.0000.00.109 - FNDE

Sscretãriâ §ê §§Íâdo 0e Êducâçãó - SEDUC
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3.5 - No prego ora contratado estâo incluídos todos os impostos com despesas de transpoíes, taxas, kibutos
previdenciários ou quaisquer outros enôârgos, mesmo não especi{icados, necessários ao cumprimenlo do
prcsente conlmto.
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ENSINO FT]NDAMf,NTAL
2020.2401 .12.361. 1008.2019.03. 109. 90 - FNDE
2020.17 50.12.3 6r. I 008.20 I 9.03.240.90 - TE

ENSINO MÉDIO
2020.2401.t2.3 62. I 008.20 I 9.03. I 09.90 - FNDE
2020.17 50.12.362. 1008.2019.03.240.90 TE

AEf,
2020.2401 . l 2.367. 1 008.20 I 9.03. I 09.90 - FNDE
2020.17 50.12.3 67. l 008.201 9.03.240.90 - TE

Obs: será a dotação de 2021 quando d isponibilizadas

o Natureza de Despesa: 3.3.90.39.40

o Fonte de Recurso: 109 - FNDE
o Fonte de Recurso: 240 - TE/PROTEGE

5.1 - A avença se efetivará por meio de confato, com vigência de 07 (sete) meses, a contar de sua assinatura,

cuja eficácia estará condicionada à efetiva publicação do extrâto na imprensa oficial, conforme demanda

mensal.

5.2 - A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualifi cação exigidas na licitação.

5.3 - O prazo concedido para o fomecimento total do objeto será conforme estabelecido no Anexo I - Termo

de Referência.

6.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

6.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes
limites máximos:

| - l0oÁ (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigagão, inclusive
no de recusa do adjudicatrírio em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da

caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocaçâo;

Secrêtaria de Estado da Educação - SÊDUC
Gerência de LicitaÇão

Ouinta Avenida. Qd. 7'l , n" 212, SetoÍ Leste Vila Nova CEP: 74.643030
Goiânia - GO

Convile 202111
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11 - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fomecimento não realizado;

lll - O,lyo (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por dia

subsequente ao trigésimo.

6.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato

e aplique as demais sançóes previstas nesta Lei,

6.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo dc l0 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado da Educação.

6.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou

de créditos existentes na Secretaria de Estado da Fducação, em relação à Contratada, na forma da lei,

respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

6.5 As multas e outras sançõ€s aplicadas só poderão ser relevadas, motivâdarnente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Secretário de Estado da Educação, devidamente justificado.

6.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato prâtieâdo, â
Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência. nos termos do inciso I do art. 87 da Lei
Federal no 8.666193.

6.7 As penalidades serão obrigâtoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a

licitante deverá ser descredenciada por igual perÍodo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominações legais.

6.E As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. E7 da Lei Federal n" 8.66ó193 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interêssado, no rcspectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

6.9 A sanção estabelecida no inciso IV do aÉigo 87 da Lei Federal no 8.666/93 é de competência exclusiva
do Secretário de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de

l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

6.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a
ampla defesa.

7 - CLÁUSULA SÉTIMA. DA REscI§Ão

7.1 Conforme disposto no lnciso IX, do artigo 55, da Lei Federal n" 8.ó66193, a CONTRATADA reconhece
os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa, na forma do artigo 77 do referido
Diploma Legal;

§Êoretarla de Estado da Educaçâo - SEOUC
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7.1 .l A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 7E da Lei Federal no 8.666/93 ensejará a

rcscisão do presente Contrato, sendo que a efetiva rescisão somente poderá se dar por uma das formas

previstas no aíigo 79 da Lei n" 8.666/93. Nüo há hipótese de rescisão de pleno direito, nem por ato

unilateral da Contratada.

?.1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado,

previamente, o contraditório e a ampla defesa.

7.1.3 A ressisão administrativa ou amigável será precedida de autorizâção escrita e fundamentada da

autoridade competente.

7.1.4 A rescisâo detemrinada por ato unilsterâl e escrita da Administração contratante, nos casos

enumerados nos incisos I a Xl do artigo 78 da Lei Federal no 8.666/93, acârreta as consequências previstas

nos incisos I a IV do artigo 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas.

8. CLAU§ULA OITAVA - DO GESTOR DO CONTRATO:

8.1 - O Conselho Escolar lndicaú um Gestor e uma Comisslo, conforme o caso de recebimento para

fiscalizar, acompanhar e verificar a perfeita execução do contrato em todas as suas fases, até o r€oebimento

definitivo do objeto, nos termos dos artigos 5 I a 54 da Lei Estaduâl no 17.928/2012.

9. CLÁUSULA NoNA - DA PUBLICACÃO

9.1- Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicaçâo resumida do Instrumento de

Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art. 61, parágrafo único, da

Lei Federal n" 8.666/93.

IO. CLÁUSULA DÉCI - DAS ALTERACÕE,S

10. I - Este çontrato podsrá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, mediante prévio entendimento
entre as partes, podendo ser alterado, nos casos e formas previstos no art. 65, § 1", da Lei Federal n" 8.666/93
e alteraçõos postcrioros.

l1 .CLAUSI}I,A DECIMÀ PR -DA LICITACÃO

Secrst2Íla d€ Est do d5 Educàçào - SEDUC

ll.l O presente çontrato é decoffente da modalidade COI.WITE N" 001/2021, sonforme Edital (Processo

Mãe SEI n' 2020.0000.605.1 3 1 l)

12 - CLIUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1 - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contralo é o da Comarca de

Rialma - do Estado dc Goiás, excluindo qualquer outro.
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12.2 - Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei Federal no 8.666193 e

alterações, Lei n' I 1.947109, Resolugão CD/FNDE n" 06 de 08 de maio de 7020, Lei Federal no | 1.326/06 e

altcrações, e, LÊi Estadual n' 17.928, de 27 de dezembro de 2012.

E, por estarem justas e contratadas, Íis partes firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias de igual

teor, na presença de (02) duas testemunhas.

Conselho Escolar Rui Barbosâ em ........., âos ......... dias do mês de ........ de 2020.

CONTRATANTE CONTRATADA

TtrSTEMUNHAS

Nome: Nome:
RG n. o:

CPF n. ":

RG n. o:

CPF n. ":

§ecÍ€tâda de Estado da Educaçâo - §EDUC
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l) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à ilterpretação ou execuçâo dêste ajuste, ou de qualquer forma

oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, o que não ssjs dirimide

amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser

resolvida de forma de{initiva por arbitragem, nos termos das normas de regência dâ CÂMARA DE

CONCILTAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBI?RACEM DA ÂDMINI§TRAÇÀO ESTAPUEI (CCMA).

2) A CÂMARA DE CÔNCILIAÇÃO, IuTeoIIçÃO E ARBITRAGEM DA ÀDMIMSTRAÇÂO

ESTADUAL (CCMA) sen{ composts por Procuradores do Estado" Proouradores da Assembleia Legislativa o

por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podcndo funcionar em Comissões composÍas sempre em

número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei

Complementar Estadual no 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu

Reginrento lnterno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolagão da sentença será preferensialnente â cidade de Goiânia.

4) 0 idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as noryn&s integrantes do ordenamento jurídico

âo mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbifal o rito previsto nas normas de rcgôncia (incluso o seu Regimento Intemo)

da CÂMARA DE CoNCILIAÇÃo, IteoleçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃo ESTADUAL

(CCMA), na Lei Federal n' 9.307, de 23 de setembro de 1996, na lci Federal no 13. 140, de 26 de junho de

2015, na Lei Complernentar Estadual n' 144, de 24 de julho de 2018 e na l,ei Estadual no 13.800, de 18 de

janeiro de 2001, eonstituindo a sentença titulo executivo vincula»te entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-

Ceral do §stado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As pârtes elegem o foro da Comarca de Rialma - G0 para quaisquer medidas judiciais necessárias,

incluindo a execução da sentença arbifal. A evcntual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser
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imediatamente comunicada à CÂMARA DE CoNCILIAÇÀO, uroltçÃo E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser intcrpretada çomo renúncia à

arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral,

Conselho f,scolar Rui Berbosa em .......... aos ......... diasdomêsde......de2021.

CONTRATANTE COT{TRATADA
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